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PROJETO DE LEI N.º 305/2017

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA PAVIMENTAÇÃO, CALÇAMENTO OU BRITAMENTO DOS PÁTIOS DE MANOBRAS, VIAS INTERNAS E ESTACIONAMENTOS DAS EMPRESAS INSTALADAS NO PERÍMETRO URBANO DE DIAMANTINO/MT, REVOGA A LEI 1.071 DE 09 DE SETEMBRO DE 2.015 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, Faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1° - As empresas estabelecidas no perímetro urbano do Município de Diamantino que exercem a atividade de movimentação de grãos e que possuírem pátios de manobras para carga, descarga ou estacionamento, ficam obrigadas a pavimenta-los, calça-los com bloco intertravados ou blocos de pedra.

Artigo 2° - As demais empresas, associações ou igrejas estabelecidas no perímetro urbano do Município de Diamantino e que possuírem pátios de manobras para carga, descarga ou estacionamento, ficam obrigadas a pavimenta-los, calça-los com bloco intertravados ou blocos de pedra ou cobri-los com pedra britada.

Artigo 3° - As empresas que esta Lei atinge, terão o prazo de 03 (três) anos para cumprir com o determinado nos artigos 1º e 2º, devendo atingir os seguintes percentuais:

I – No primeiro ano – construção de 20% (vinte por cento) da obra;

II – No segundo ano – construção de mais 30% (trinta por cento) da obra;

III – No Terceiro ano – construção dos 50% (cinquenta por cento) restantes da obra.

Parágrafo 1º – Deverá ser encaminhado as Empresas, associações e igrejas, que se enquadrem às exigências desta Lei, cópia de sua publicação, ficando as mesmas automaticamente notificadas.

Parágrafo 2º – As empresas, associações ou igrejas, terão o prazo de 06 (seis) meses para apresentarem o projeto arquitetônico com toda a documentação exigida pelas legislações concernentes, em especial o cronograma para a realização da obra.

Parágrafo 3º – O projeto de que trata o parágrafo anterior, deverá ser protocolado junto a Secretaria Municipal de Obras, caso não ocorra dentro do prazo, a empresa, associação ou igreja, será multada em 200 UPFD.

Artigo 4o – A empresa, associação ou igreja, que não cumprir esta Lei, dentro dos prazos estabelecidos no artigo 3º, sofrerá as seguintes sansões:

I – No primeiro ano, multa de 300 UPDF;

II – No segundo ano, multa de 600 UPFD;
III – No terceiro ano, multa de 900 UPFD.

Parágrafo Único – A empresa, associação ou igreja, que não cumprir qualquer um dos prazos estabelecidos no artigo 3º, não terá seu alvará de funcionamento expedido, até que cumpra com os prazos estabelecidos.

Artigo 5o - A empresa só será considerada cumpridora desta Lei, após inspeção feita pela Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos, que expedirá laudo de cumprimento destas normas.

Artigo 6º - Por força desta Lei, ficam suspensas pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias) a contar da publicação desta Lei, todas as multas aplicadas com base na Lei Municipal n.º 1.071 de 09 de setembro de 2.015.
Parágrafo Único – Ao termino do prazo estipulado no caput deste artigo, se a empresa notificada não houver apresentado os documentos previstos no parágrafo segundo do artigo 3º, as multas voltarão a ser cobradas.
Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n.º 1.071 de 09 de setembro de 2.015.
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 17 de julho de 2.017.

Ver. Jozenil Costa Lube / PSDB                                  Ver. Edílson Mota Sampaio / PROS

Ver. Edson da Silva / PSD
JUSTIFICATIVA
Nobres Pares, como é de conhecimento de Vossas Excelências, existe em nossa legislação municipal a Lei n.º 1.071/2015 cuja função foi de criar a obrigatoriedade de que as empresas estabelecidas no perímetro urbano de nossa cidade, façam a pavimentação ou o calçamento com blocos intertravados ou de pedras, de seus pátios de movimentação de produtos, vias internas e estacionamentos.

Como somos sabedores, existem principalmente do Bairro Novo Diamantino, grandes armazéns de cereais que movimentam grandes quantidades de grãos utilizando caminhões de grande porte para isso e em sua maioria, essas empresas não possuem pátios pavimentados ou calçados, ocasionando quando em época de chuva muita lama e em épocas de seca, grande quantidade de poeira, afetando em muito a qualidade de vida dos cidadãos que residem no entorno dessas empresas causando, por vezes, doenças respiratórias. 

Há ainda que se considerar que os detritos produzidos pela lama/poeira ficam depositados nas ruas, causando a deterioração da camada asfaltica, gerando assim, prejuízos ao erário público.

Sabemos que o progresso tem um preço. Mas, o preço do progresso deve ser dividido entre a empresa que vai se expandir no município, e a própria população. O que não se pode é empurrar o ônus apenas para a população.
Conforme se observa, a lei supra mencionada tem o cunho de buscar melhorias, não só na estrutura de nossa cidade mas também para a melhoria de vida de pessoas que residem próximas a empresas que possuem grandes pátios de movimentação e que produzem grande quantidade de poeira.

Porém, após analise da mesma, verificou-se a necessidade de se buscar adequações na mesma, como por exemplo, dar um prazo maior para que as empresas possam realizar as obras, mas também, impor sanções mais severas para aquelas que não as realizarem. Outro ponto, é tratar das multas já aplicadas, pois como propomos a revogação da Lei 1.071 e sua integralidade, justo que as multas que delas se originaram sejam suspensas.

Pelo supra exposto, rogo a Vossas Excelências que analisem esta proposição e votem favoravelmente a sua aprovação.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 17 de julho de 2.017.

Ver. Jozenil Costa Lube / PSDB                                  Ver. Edílson Mota Sampaio / PROS

Ver. Edson da Silva / PSD
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